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Órgão Ofi cial do Sindicato dos Jornalistas Profi ssionais no Estado de São Paulo

SJSP e o leitor
Liliane R.: O Sindicato 
tem tabela de preço para 
um trabalho freelancer em 
assessoria? E para repór-
ter de TV?

SJSP:  O Sindicato divul-
ga preços para assesso-
ria de imprensa e comu-
nicação, que são valores 
de referência mínimos e 
não um teto, para garan-
tir condições de trabalho 
aos jornalistas. Para re-
pórter de TV não há tabe-
la específi ca, mas é pos-
sível ter como referência 
a Convenção Coletiva de 
Rádio e TV. Essas infor-
mações estão nas pági-
nas sobre preços, pisos 
e convenções acessando 
www.sjsp.org.br

Precarização

Marcos S.: Vi uma vaga 
para “jornalista/designer 
gráfi co” e o anúncio me 
fez imaginar as condições 
de trabalho na empresa, 
com tantas atribuições 
que vão muito além da 
função de jornalista. Sa-
bemos que no dia a dia 
fazemos sempre mais, 
porém, isso é um desres-
peito. Como o Sindicato 
defende os interesses e a 
valorização da categoria, 
valeria um papo com o 
empregador.

SJSP: Neste e em outros 
casos, o Sindicato agrade-
ce o compartilhamento do 
anúncio e da denúncia por 
meio de um nossos canais 
de contato. Dessa forma, é 
possível apurar a situação 

e tomar as providências ca-
bíveis em nossa luta para 
combater a precarização 
no jornalismo.
 

MTb é exigência 
para sindicalização
Mayra Guimarães: sou 
jornalista há oito anos, não 
tenho diploma nem MTb e 
gostaria de me sindicalizar. 
Qual é o procedimento? 

SJSP: Para a sindicali-
zação, é imprescindível 
ter MTb, registro emitido 
pelo Ministério do Traba-
lho que você deve soli-
citar acessando http://
sirpweb.mte.gov.br/sir-
pweb/pr inc ipa l .seam. 
Depois de concluída a 
emissão do MTb, basta 
enviar seus dados para 
sindicalização pela inter-
net: http://bit.ly/sindicali-
zajornalista 
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siga o
SINDICATO

nas redes

Sindicato dos Jornalistas
sob ataque

O Sindicato dos Jorna-
listas Profi ssionais no Es-
tado de São Paulo (SJSP) 
completa 81 anos neste 15 
de abril vivendo sob intenso 
ataque público desde o dia 7 
do mesmo mês, por impor-
tantes empresas de comu-
nicação – como “O Estado 
de S. Paulo”, a rádio Jovem 
Pan, a TV Bandeirantes, 
site de “IstoÉ” e “Veja” – e 
alguns de seus porta-vozes. 
O objetivo é afastar os jorna-
listas do Sindicato e, assim, 
enfraquecer a ação coleti-
va da categoria em defesa 
de salários e condições de 
trabalho, seriamente amea-
çados pelas empresas que 
se apoiam na “reforma” tra-
balhista do golpista Michel 
Temer.

Usam falsidades e ofen-
sas, defl agradas a partir da 
nota “Repúdio às agressões 
contra a imprensa em São 
Bernardo do Campo”, divul-
gada pelo SJSP em 7 de 
abril. Como defensor reco-
nhecido da pluralidade de 
ideias e da liberdade de ex-
pressão, o Sindicato enten-
de que a nota está submeti-
da ao debate democrático. 
Neste cenário, reafi rma sua 
condenação cabal de qual-
quer ato de violência contra 
os jornalistas, bem como as 
posições políticas e a visão 
sobre a atuação dos gran-
des grupos de comunicação 
expressos no texto.

São falsas todas as afi r-
mações de que o SJSP não 
agiu para combater as ame-

aças ou agressões contra os 
jornalistas na cobertura da 
manifestação em defesa do 
ex-presidente Lula, ocorrida 
em São Bernardo do Cam-
po, de 5 a 7 de abril. A enti-
dade montou plantão contra 
a violência a jornalistas des-
de a manhã de sexta-feira, 
esteve presente e atuou no 
“corpo-a-corpo” – chegando 
a confrontar agressores –, 
até a noite do sábado.

O SJSP reafi rma seu re-
púdio e considera injusti-
fi cável qualquer violência 
contra jornalistas, venha 
de quem vier. Não se tra-
ta apenas de uma posição 
retórica, mas de ação con-
creta e permanente, como 
demonstrado em São Ber-
nardo. Buscando proteger 
o exercício profi ssional, o 
SJSP reivindica das empre-
sas cláusulas de segurança 
nas Convenções Coletivas, 
bem como se dirige aos po-
deres públicos para exigir 
que a polícia  - maior fonte 
de violência contra os profi s-
sionais - respeite o trabalho 
dos jornalistas. Em casos 
anteriores, estabelecemos 
colaboração com a Promoto-
ria de Direitos Humanos do 
Ministério Público paulista e 
nos reunimos com o gover-
nador Geraldo Alckmin.

O SJSP defende a li-
berdade de expressão dos 
jornalistas em todas as cir-
cunstâncias, inclusive quan-
do as empresas querem 
cassar o direito de seus 
jornalistas emitirem opini-

ões públicas. O Sindicato 
denunciou a demissão de 
um jornalista pela “Folha de 
S.Paulo” por ter publicado 
opiniões pessoais na web, 
em outubro de 2017. Quem 
mais enfrentou a empresa 
para defender a liberdade 
de expressão?

O Sindicato bate incon-
dicionalmente pelo pleno 
respeito às prerrogativas 
profi ssionais, como ocorreu 
quando a Justiça – e nota-
damente a Operação Lava-
-Jato – violou a garantia 
constitucional e democráti-
ca do sigilo de fonte de di-
versos jornalistas.

As empresas também 
querem impedir que o pró-
prio Sindicato dos Jornalis-
tas se expresse. A entidade 
reafi rma que, além da defesa 
da categoria nas relações de 
trabalho, tem a função de ex-
pressar suas opiniões sobre 
a situação do país: houve um 
golpe de Estado em 2016, 
com o objetivo de reduzir di-
reitos sociais e trabalhistas 
(atingindo diretamente os 
jornalistas), e a condenação 
sem provas do ex-presidente 
Lula visa impedir que os bra-
sileiros tenham a opção de 
votar nele em 2018. 

Por isso, afi rmamos que 
a libertação do ex-presiden-
te é uma medida importante 
para restaurar plenamente a 
democracia e um ambiente 
para a revogar as medidas 
de Temer. As grandes em-
presas de comunicação, co-
erentemente, têm posição 

oposta: apoiaram o golpe 
e apoiam a aplicação plena 
da reforma da CLT. As posi-
ções do SJSP não têm qual-
quer conotação partidária, 
a entidade agrupa e repre-
senta jornalistas das mais 
diferentes opiniões políticas 
e ideológicas. 

Quem nos ataca pro-
pondo “desfi liação” e que 
a entidade seja “enterrada 
em cova rasa” não escon-
de a posição totalitária, que, 
frente ao dissenso, foge do 
debate e defende o extermí-
nio do antagonista. Quem 
afi rma que não somos jor-
nalistas, não só mente, mas 
sequer pratica algo pareci-
do com jornalismo, que exi-
ge apurar informações, ou-
vir o outro lado e se abster 
do excesso de adjetivos. 

O que buscam é quebrar 
a resistência da entidade 
e sua luta para defender 
direitos. Os jornalistas co-
nhecem o Sindicato, sua 
presença e sua atuação nas 
redações, bem como a fi r-
me posição democrática, 
que vem de décadas. Ga-
nham também consciência 
de que a unidade da cate-
goria em torno do SJSP é o 
caminho para juntar forças 
e vencer os ataques que 
ameaçam a profi ssão. Ata-
ques vindos das empresas 
de comunicação não vão 
afetar o trabalho cotidiano 
do Sindicato em defesa dos 
jornalistas e do jornalismo.

Direção - SJSP
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Jornais e Revistas: Sindicato
entrega pauta às empresas

A Campanha Salarial 2018-
2019 de Jornais e Revistas co-
meçou em fevereiro na capital, 
interior e litoral paulistas, com 
debate da pré-pauta em reuni-
ões e panfl etagens que ocor-
reram até o fi nal de março nas 
empresas de comunicação do 
setor. Depois do processo de 
construção coletiva junto à ca-
tegoria, a pauta fi nal foi aprova-
da no último 26 de março, em 
assembleias na sede do Sindi-
cato dos Jornalistas e nas Re-
gionais em todas as regiões do 
estado, e entregue aos patrões 
no dia 29 do mesmo mês.

Mais do que a luta por re-

ajuste dos salário e benefícios 
pela infl ação, a preservação 
das cláusulas sociais das Con-
venções Coletivas de Trabalho 
(CCTs) é prioritária, pois é o 
caminho para manter as con-
dições de trabalho e evitar a 
precarização nas redações 
diante da “reforma” trabalhista, 
afi rmam os dirigentes do Sindi-
cato dos Jornalistas Profi ssio-
nais no Estado de São Paulo 
(SJSP). 

A pauta inclui pontos como 
a regulamentação do home 
offi ce (ou teletrabalho) para 
obrigar a empresa a cobrir os 
custos dessa forma de trabalho 

Rádio e TV Cultura: jornalistas
e radialistas têm reajuste

Reajuste salarial e manutenção das cláusulas sociais são prioritárias
na Campanha Salarial 2018-2019

e a registrar controle de jorna-
da. Entre as novas propostas 
também estão cláusulas para 
impedir meios de precarização 
como a terceirização e o con-
trato intermitente, a jornada 12 
x 36, o trabalho de gestantes 
em local insalubre e banco de 
horas por contrato individual. 

Outra prioridade dos sin-
dicalistas é antecipar o início 
das negociações e, assim, a 
entrega da pauta ao patronal 
foi antecipada para abril. A mu-
dança foi necessária porque, 
desde outubro de 2016, devido 
à decisão do ministro Gilmar 
Mendes, do Supremo Tribunal 

Federal, não existe mais a ul-
tratividade dos acordos e con-
venções coletivas. 

Antes dessa decisão, era 
mantida a validade das cláu-
sulas enquanto trabalhadores 
e patrões estavam negociando 
um novo acordo ou conven-
ção. Na prática, a mudança 
signifi ca que as atuais conven-
ções da capital e do interior e 
litoral perdem a validade junto 
com a data base, no próximo 
1º de junho. Acompanhe as 
informações atualizadas da 
Campanha Salarial no www.
sjsp.org.br e nas redes sociais 
do Sindicato.

A Fundação Padre Anchieta (FPA) 
anunciou reajuste de 3,5% nos sa-
lários dos jornalistas e radialistas. 
O índice, retroativo a fevereiro, será 
pago a partir de 7 de maio, mas o 
percentual está longe do necessário 
para cobrir as perdas sofridas pelas 
categorias nos últimos anos. Os jor-

nalistas tiveram o salário congelado 
por 1.524 dias, pois o último reajuste 
foi em 1º de dezembro de 2013, e a 
infl ação acumulada chegou a 30,5% 
até fevereiro último - ou seja, na prá-
tica, sobram 27% das perdas sofridas 
para o bolso dos profi ssionais. No 
caso dos radialistas, que tiveram úl-
timo reajuste em 1º maio de 2014, a 
infl ação soma quase 25,5%  em 1373 
dias de salários congelados. 

A FPA sempre estendeu a Con-
venção Coletiva de Trabalho de Rá-
dio e TV das emissoras privadas 
aos seus profissionais, mas passou 
a questionar a aplicação das cláusu-
las em 2013. Desde então, as cate-
gorias vivem num impasse porque, 
ao mesmo tempo em que alega ser 
uma fundação pública para não re-
ajustar salários, a Cultura também 
não garante direitos do serviço pú-

blico aos seus trabalhadores e tra-
balhadoras, como estabilidade de 
emprego e quinquênio.

Durante todo esse período, jorna-
listas e radialistas tentaram, sem su-
cesso, um acordo diretamente com a 
FPA. Sem avanços, os profi ssionais 
fi zeram greve, em setembro de 2016, 
recorreram à Justiça do Trabalho e 
conquistaram um Acordo Coletivo por 
decisão do Tribunal Regional do Tra-
balho da 2ª Região (TRT2-SP), em 
novembro do mesmo ano, mas garan-
tindo somente as cláusulas sociais. 

Como alegou o TRT2-SP, a Justi-
ça não pode obrigar nem determinar 
recursos do orçamento público para o 
pagamento dos profi ssionais. O direi-
to ao Acordo Coletivo também foi ra-
tifi cado pelo Tribunal Superior do Tra-
balho (TST), em julgamento no último 
19 de março. 
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Rádio e TV: impasse na Campanha 
Salarial 2017-2018

Campanhas Salariais

Infl exibilidade patronal e “reforma” trabalhista dão o tom das negociações

A Campanha Salarial 
2017-2018 chegou à décima 
rodada em 10 de abril sem 
acordo com as empresas, 
pois os patrões se limitam a 
reapresentar a mesma pau-
ta desde 15 de dezembro. 
Em assembleias na primeira 
quinzena de março, os jor-
nalistas debateram, cons-
truíram e votaram uma nova 
contraproposta, entregue 
aos empresários no dia 27 
do mesmo mês, mas o re-
sultado da consulta, com re-
jeição da proposta patronal 
por 97% dos profi ssionais, 
foi ignorado pelas empresas. 

O reajuste dos salários 
e benefícios está aprova-
do pela categoria e será 
de 2,5% retroativos à data 
base, em 1º de dezembro. 
Contudo, até fechamento 

desta edição faltava acordo 
em algumas cláusulas eco-
nômicas e sociais porque 
as empresas querem impor 
a retirada de vários direitos 
conquistados ao longo de 
anos, como o quinquênio 
que os patrões querem ex-
cluir da Convenção Coletiva 
de Trabalho (CCT).

Das 46 cláusulas da pau-
ta patronal, os jornalistas 
aceitaram 39 na íntegra, o 
que signifi cou a perda de di-
reitos como à diária de via-
gem (que foi substituída pelo 
pagamento simples de horas 
extras), a indenização para 
os demitidos com mais de 
45 anos e aos profi ssionais 
que se aposentam.

Outros quatros pontos 
foram reformulados na con-
traproposta entregue no fi nal 

de março pelo Sindicato dos 
Jornalistas Profi ssionais no 
Estado de São Paulo (SJSP), 
entre as quais as cláusulas 
20 (estabilidade para a ges-
tante) e 27 (estabilidade pro-
visória aos empregados em 
vias de aposentadoria), que 
resultam no aceite de 43 do 
total de cláusulas das em-
presas. 

Restariam seis cláusulas 
para fechar um acordo, das 
quais o SJSP propôs man-
ter duas como já estava for-
muladas - a 7ª (quinquênio) 
e a 49 (rescisão contratual). 
As outras quatro tiveram as 
demandas reduzidas, como 
a cláusula 38 (férias), re-
formulada para responder 
à alegação patronal que de 
que proposta estaria “muito 
genérica”.

Sem diálogo nem
contrapartidas

Ao contrário da bancada 
dos jornalistas, que foi fle-
xível ao longo das dez ro-
dadas de negociação que 
ocorreram entre outubro e 
abril, o Sindicato das Em-
presas em Rádio e Televi-
são no Estado São Paulo 
(Sertesp) apresentou uma 
única pauta em dezembro 
e, desde então, os patrões 
estão inflexíveis. O Sertesp 
continua tentando impor 
uma Convenção que des-
mantela direitos já adqui-
ridos com a aplicação da 
“reforma” trabalhista exclu-
sivamente para atender aos 
interesses do patronato, 
desconsiderando as contra-
propostas dos trabalhado-
res e sem contrapartidas. 

No período, o Sindicato 
dos Jornalistas ainda teve 
que apelar à mediação do 
Ministério do Trabalho e Em-
prego para garantir a conti-
nuidade das negociações 
solicitando uma mesa-re-
donda, realizada em 13 de 
março, na capital paulista. 
Isso porque depois da oita-
va rodada, ocorrida em 6 de 
fevereiro, o Sertesp parou 
as reuniões de negociação. 
Em 22 de fevereiro, respon-
dendo a um ofício do SJSP, 
os empresários chegaram 
a afi rmar que estariam à 
disposição para fechar um 
acordo, desde que os jorna-
listas aceitassem na íntegra 
a proposta patronal. 

Acompanhe as notícias 
atualizadas da campanha 
nas redes sociais e no site 
www.sjsp.org.br 

Flaviana Serafi m/SJSP

Mesa-redonda mediada pelo Ministério do Trabalho na capital paulista
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Há dois anos sob frequentes atrasos de pagamentos, profi ssionais da Rede Anhanguera de
Comunicação cruzam os braços na maior paralisação da categoria em SP

Os jornalistas da Rede 
Anhanguera de Comunicação 
(RAC), que publica o Correio 
Popular, de Campinas, estão 
numa greve histórica da cate-
goria em São Paulo, com mais 
de 60 dias de paralisação até 
o fechamento desta edição. O 
movimento começou em 14 de 
fevereiro, após assembleia em 
que os profi ssionais decidiram 
que cruzar os braços era o 
caminho inevitável para pres-
sionar a empresa depois de 
enfrentarem, desde de 2015, 
os constantes atrasos no pa-
gamento de salários e benefí-
cios. 

O débito da RAC com os 
jornalistas atinge os salários 
de janeiro, fevereiro, março e 
o adiantamento de abril,  o 13º 
de 2017, seis meses de vales 
refeição e alimentação, e o 
adicional de um terço não foi 
pago a quem saiu de férias nos 
últimos dois anos. Os atrasos 

ainda afetam o recolhimento 
do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS) e do Im-
posto de Renda, que apesar 
de descontado em folha não é 
repassado à Receita Federal, 
levando vários trabalhadores à 
malha fi na. 

O Sindicato dos Jornalis-
tas Profi ssionais no Estado 
de São Paulo (SJSP) move 
processo contra o grupo e, 
enquanto a ação tramita, os 
grevistas continuam mobiliza-
dos realizando assembleias 
diárias em frente à empresa e 
outras ações para pressionar 
a RAC. O Ministério Público 
do Trabalho (MPT) de Cam-
pinas já deu parecer favorável 
considerando a greve legítima 
e não abusiva, defendendo o 
pagamento dos dias parados e 
estabilidade de 180 dias para 
os grevistas. 

No último 4 de abril, os gre-
vistas foram buscar apoio na 

Câmara Municipal de Campi-
nas para que o Tribunal Re-
gional da 15ª Região (TRT15-
-Campinas) dê celeridade ao 
andamento do processo e 
julgue o dissídio o mais breve 
possível. Os parlamentares 
campineiros aprovaram mo-
ção de repúdio à RAC, com 
documento assinado por 22 
dos 24 vereadores presentes 
na ocasião. . 

RAC descumpre acordo
e ignora direitos

Desde de que a parali-
sação começou, a rede não 
fez qualquer proposta con-
creta para pagar as dívidas 
com os jornalistas. A única 
proposta foi apresentada em 
28 de fevereiro, em audiên-
cia de conciliação no TRT, 
quando o grupo propôs pa-
gamento somente do vale 
alimentação em atraso até 9 

de março e que os grevistas 
voltassem ao trabalho para 
aguardar mais 30 dias por 
uma nova negociação. Os 
trabalhadores rechaçaram a 
tentativa de “acordo” pronta-
mente. 

Em clara prática antis-
sindical, no período a RAC 
ainda descontou os dias pa-
rados e não pagou vales re-
feição nem alimentação aos 
grevistas, como denunciou 
o Sindicato em petição jun-
tada ao processo no TRT15-
-Campinas. O SJSP também 
apura denúncias de outra 
ilegalidade que estaria sen-
do praticada pela empresa 
- a contratação de profi ssio-
nais freelancers para cobrir 
o trabalho durante a greve. 

E apesar de o Sindica-
to ter tomado todas as me-
didas legais e estatutárias 
para iniciar o movimento 
paredista, na defesa apre-
sentada pela empresa no 
início de março ao tribunal, 
o grupo de comunicação  
está questionando até a le-
gitimidade do processo de 
deflagração da greve e afir-
mou que não tem obrigação 
de pagar vale alimentação, 
mesmo com esse direito ga-
rantido há anos na Conven-
ção Coletiva do setor. 

Em junho de 2017, outra 
greve conquistou uma ação 
judicial na qual o TRT15-
-Campinas estabeleceu que 
a rede deveria realizar paga-
mentos semanais de 25% do 
salário mensal para reduzir 
os atrasos. Porém, a RAC 
descumpre a sentença, dei-
xando, inclusive, os jorna-
listas sem receber nada por 
semanas, numa crise que im-
pacta tanto as fi nanças quan-
to a saúde e já levou ao ado-
ecimento de profi ssionais. 

Greve histórica dos jornalistas
em Campinas

Flaviana Serafi m/SJSP

Diálogo entre grevistas, sindicalistas e representantes do TRT15-Campinas
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Solidariedade essencial para a luta
Jornalistas precisam de apoio ao fundo de greve para garantir a continuidade da mobilização

Todo apoio é fundamental aos 
jornalistas em greve na RAC, en-
quanto os trabalhadores e traba-
lhadoras aguardam o julgamento 
do dissídio. Para garantir a conti-
nuidade da mobilização e apoiar 
o pagamento emergencial dos 
grevistas, o Sindicato criou um 
fundo de greve para depósitos 
em dinheiro e arrecada cestas 
básicas na Regional Campinas 
do SJSP, na  Rua Dr. Quirino nº 
1319, 9° andar, no centro campi-
neiro. 

A direção do SJSP e os gre-
vistas promoveram eventos com 
arrecadação ao fundo de greve, 
como o Bazar da Amizade, reali-

zado no mês de março na Asso-
ciação Campineira de Imprensa; 
o “Som da Resistência”, show 
de samba e MPB na Nova Casa 
São Jorge, no dia 19 do mesmo 
mês; a Galinhada Solidária, jan-
tar em 28 de fevereiro, no Proje-
to Saberes e Sabores.

Além do apoio da comunida-
de campineira, que tem partici-
pado dos eventos em prol dos 
grevistas, mensagens, fotos e ví-
deos de solidariedade chegaram 
de vereadores, de lideranças do 
movimento sindical da cidade e 
de estudantes de jornalismo da 
Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas.

Caixa Econômica Federal
Agência 4070

Conta corrente 1143-3
(o código da operação é 003 caso o depósito ou

transferência seja entre contas da Caixa)
Sindicato dos Jornalistas Profi ssionais

no Estado de São Paulo
CNPJ 62.584.230.0001-00

Colabore com o 
fundo de greve

Acreditem na palavra de um ateu 
que agora, na atual condição, até jura 
por Deus: fazer greve é bem mais difícil 
do que trabalhar. Na rotina do trabalho 
é tudo bem mais fácil. Tem seus horá-
rios e obrigações. Mas, pega-se uma 
condução, chega-se na redação e, no 
conforto de um ar-condicionado em dias 
quentes, cumpre-se a função. Tudo com 
direito a café, água e banheiro. Até can-
tina tem. Tudo terminado, com a edição 
na rua, o rumo da casa ou de um bar. À 
exceção de uma tragédia digna de se-
gundo clichê (e essas tragédias são ex-
tremamente raras), volta-se à paz. Nova 
edição e rotina só no dia seguinte. Até 
a hora de pisar na redação outra vez, 
a vida é de cada um, nos seus afaze-
res pessoais, sejam esses o que forem. 
Enfi m, semana marcada por uma rea-
lidade que não nos impõe difi culdades 
maiores.

Já na greve, a história é outra. Acor-
da-se logo na madrugada pensando na 
greve, o dia transcorre para ela e a noite, 
quase sempre mal dormida e pingada, 
vira uma extensão da praça diante do 
jornal. O que realizar no dia seguinte? 
Como tentar convencer companheiros 

que continuaram na redação da justeza 
da reivindicação? Como retomar a roti-
na da praça e fi car sob sol e chuva com 
as mínimas condições de higiene e salu-
bridade? Água, só comprada. Banheiro 
distante, a depender de um comerciante 
qualquer. Na greve, o que menos se tem 
é horário. Afi nal, todas as difi culdades 
jogam contra. A espera na decisão fi nal 
da Justiça e a certeza de que a direção 
do jornal não nos vê como quem luta 
por um direito que cansamos de descre-
ver noutras greves de outras categorias: 
o simples recebimento do salário.

Mas, se é tão fácil fi car no trabalho, 
por que realizar uma greve? Simples-
mente porque em cada trabalhador e 
jornalista há um pai ou mãe de família, 
arrimo de família, solitário ou não, gente 
que precisa sobreviver. Que depende da 
sua força de trabalho para pagar contas 
e serviços. E esses – contas e serviços 
– não esperam além do dia marcado 
no boleto que não para de chegar. Pro-
fi ssionais que cumprem suas funções, 
suam e pensam cada edição para que o 
produto fi nal chegue nas mãos dos lei-
tores com a melhor qualidade possível e 
cabível. Que têm um nome a preservar 

e uma empresa a honrar. Afi nal, que jor-
nalista seria burro o sufi ciente para que-
rer o fi m de um jornal se é dele que o 
próprio vive e cumpre seu papel social? 
Por isso, a dureza de uma greve diante 
da rotina normal do trabalho diário.

Pois, a cada dia de paralisação, a 
certeza de que o mundo do trabalho se 
afasta de nós. Cada grevista que cru-
za os braços apenas para poder pagar 
suas contas, alimentar a si e os seus, 
prover as necessidades mínimas de um 
lar, poder andar pela rua e saber que o 
seu nome não é parte de uma lista de 
devedores, vira vilão. Lutar por um di-
reito que é seu, no Brasil ainda é consi-
derado vilania. Esperar no fi nal do mês 
ser recompensado por cada minuto, ho-
ras e dias dedicados à empresa, é tido 
como enfrentamento. Mas não. Não é. 
É apenas poder honrar com os outros 
aquilo que se espera honrem conosco. 
Por isso, fazer greve é duro, difícil e es-
tressante. Trabalhar é bem melhor. Mas, 
não fazê-la é esquecer a profi ssão. É 
não lembrar que Jornalismo é mostrar 
a luta de todos por uma nação ética e 
digna, para todos. E disso não podemos 
nos furtar.

A dura (e grata) rotina da greve
Carta de um jornalista em greve na RAC

É possível contribuir com qualquer quantia 
ao fundo de greve por depósito na conta:
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Manter a estrutura do Sindicato é essencial para defesa dos jornalistas

Doe um dia de trabalho e
garanta um ano de luta

A autossustentação fi nan-
ceira pelas mensalidades dos 
sindicalizados sempre foi o 
princípio defendido pelo Sindi-
cato dos Jornalistas Profi ssio-
nais no Estado de São Paulo 
(SJSP), bem como o fi m do 
imposto sindical compulsório. 
A conjuntura é de ataques a 
direitos históricos da classe 
trabalhadora, e os sindicatos 
também são atingidos bem no 
momento em que a defesa dos 
profi ssionais é ainda mais es-
sencial contra a precarização. 

A atuação do Sindicato é 
mais importante do que nun-
ca neste cenário, seja para 
garantir reajustes de salários 
e cláusulas sociais nos acor-
dos e convenções coletivas, 
na organização dos jornalis-

ta nos locais de trabalho, na 
defesa jurídica especializada 
para manter e ampliar direitos 
e conquistas. 

Manter essa estrutura é 
fundamental para garantir a re-
sistência contra a precarização 

profi ssional e a luta coletiva or-
ganizada. Sem apoio da cate-
goria, o SJSP não se sustenta 
e, por isso, a entidade faz um 
apelo à solidariedade e à cons-
ciência de classe dos e das jor-
nalistas, sejam sindicalizados 

ou não, para a doação de um 
dia de trabalho ao Sindicato.

A doação pode ser feita por 
depósito ou transferência ao 
SJSP na conta bancária abai-
xo. Para calcular a doação, 
basta dividir o valor do salário 
bruto do mês de março por 30. 
Depois de doar, comunique o 
Sindicato: apoio@sjsp.org.br.

Banco
Bradesco - 237

...........................................................................................

Demissões na Abril: MPT propõe
Termo de Ajustamento de Conduta

Contra as demissões em 
massa sem prévia negociação 
com o Sindicato dos Jornalistas, 
o Ministério Público do Traba-
lho (MPT) propôs um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) 
à Editora Abril. A proposta foi 
apresentada pela Procurado-
ria Regional do Trabalho da 2ª 
Região, na capital paulista, em 
reunião no último 8 de março 
com a direção da empresa e re-
presentantes do Sindicato, e é 
resultado de um procedimento 
aberto pelo MPT para apurar 
uma denúncia anônima contra 
a Abril, que desde dezembro de 
2017 vem demitindo centenas 
de trabalhadores administrati-
vos e jornalistas. 

Na reunião, a Procuradora 
do Trabalho Lorena Vasconce-
los Porto explicou que a nova 
legislação trabalhista estabele-
ceu que a autorização do sindi-
cato não é mais necessária nos 
casos de demissão em massa, 
mas ressaltou que, na realida-
de, essa autorização nunca foi 
requerida. “O que se requer é 
a negociação coletiva e não a 
autorização do sindicato, até 
porque essa autorização não 
se exige em nenhum país. A 
exemplo de outros países, civili-
zados e democráticos, o que se 
exige é a negociação coletiva 
prévia com o sindicato, o que 
neste caso não houve, consi-
derando as manifestações e os 

Ministério Público do Trabalho pode ajuizar ação civil pública caso a editora não assine o termo
documentos juntados”, disse a 
magistrada.  

No diálogo com o MPT, os 
advogados da Abril alegaram 
que a empresa havia negociado 
as demissões com os sindicatos 
das categorias, mas que nem 
todas as negociações resul-
taram em acordo. É o caso do 
Sindicato dos Jornalistas, que 
se recusou a assinar um acordo 
prejudicial aos profi ssionais por-
que, na proposta apresentada 
em outubro passado, a editora 
queria o parcelamento das ver-
bas rescisórias em até 10 ve-
zes, com extensão do plano de 
saúde por apenas um mês além 
do aviso prévio e mais seis me-
ses de vale-refeição.

Na avaliação da Procura-
dora do Trabalho, a editora não 
fez uma negociação real com 
os sindicatos com o intuito con-
creto de garantir contrapartidas 
aos demitidos e, além disso, a 
empresa feriu a legislação ao 
parcelar o pagamento das ver-
bas rescisórias. 

Caso a Abril não assine o 
TAC, o MPT vai ajuizar uma 
ação civil pública e, após o jul-
gamento pela Justiça do Tra-
balho, a empresa poderá ser 
obrigada a cumprir o que o 
termo estabelece. Em caso de 
assinatura e descumprimento 
do TAC, a editora seria multada 
em R$ 20 mil/dia por trabalha-
dor demitido. 

Agência: 0095-7
Conta corrente: 242643-9

CNPJ 62.584.230/0001-00
Sindicato dos Jornalistas
Profi ssionais no Estado

de São Paulo
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Com Djs jornalistas e programação musical eclética, evento resgata
a tradicional festa da categoria com nova roupagem

Jornalistas comemoram o 7 de abril
na festa “Que lead foi esse?”

Neste 7 de abril, Dia do Jor-
nalistas, a categoria celebrou 
a data na festa “Que lead foi 
esse?”, realizada no Teatro Mars, 
na capital paulista. Com formato 
contemporâneo, o evento é um 
resgate do tradicional “Baile da 
Imprensa”, que ocorria até 2001, 
e foi organizado numa parceria 
entre o Sindicato dos Jornalistas 
Profi ssionais no Estado de São 
Paulo (SJSP), a Associação Bra-
sileira de Imprensa – São Paulo 
(ABI-SP), a  Associação Profi s-
são Jornalista (APJor) e a Asso-
ciação Paulista dos Jornalistas 
Veteranos (Ajovesp).

Na pista de dança lotada, os 
jornalistas aproveitaram a pro-
gramação musical diversifi cada 
com brasilidades, soul, funk, hip 
hop e grooves na discotecagem 
que fi cou a cargo dos DJs e 
também jornalistas Dado Abreu, 
Marcos Lauro e Peu Araújo. 

Para o jornalista Marcos Lau-
ro, a festa foi importante por res-
gatar a tradição que havia sido 
perdida com o fi m do “Baile da 
Imprensa”  e também “pela in-
tenção de unir uma classe tão 
sofrida, que passou por tantas 
mudanças nos últimos anos e, 
em muitas situações, resultou 

numa autoconcorrência muito 
grande entre seus profi ssionais”. 
Na opinião do DJ, é preciso que 
o jornalista conheça e entenda 
mais as próprias necessidades 
nessa conjuntura.

“Nossa profi ssão, que depen-
de tanto de networking com fon-
tes e profi ssionais de outras áre-
as, às vezes faz com que a gente 
se esqueça de olhar para o lado 
e entender as nossas necessida-

des. A luta também passa pela 
pista de dança”, diz Lauro. 

Secretária de Ação e For-
mação Sindical do SJSP, Evany 
Sessa e as entidades parceiras 
organizaram para o evento uma 
exposição de cartazes e fotos 
das dezenas de festas promovi-
das no passado pelo Sindicato, 
com shows históricos de artistas 
como Tim Maia que, em 1992 
e 1996, cantou para a catego-

ria com a banda Vitória Régia. 
“Desde 2001, o SJSP não pro-
movia o tão signifi cativo ‘Baile 
da Imprensa’ e, por isso, a festa 
foi de grande relevância para re-
ver amigos, trocar experiências, 
além de ser muito importante 
para unir nossa categoria”, diz a 
sindicalista.

Para Fred Ghedini, presi-
dente da Associação Profi ssão 
Jornalista (Apjor), a festa foi um 
sucesso porque “quem esteve 
lá pode rever colegas, amigos e 
dançar ao som de boa música. 
A festa também foi sucesso no 
aspecto político por ter sido uma 
atividade conjunta de quatro en-
tidades de jornalistas, e nós va-
mos precisar cada vez mais de 
união para enfrentar a situação 
adversa vivida pela categoria e 
pelo país”, afi rma. 

“Os três DJs fi zeram uma 
ótima trilha sonora, que agradou 
muito os presentes e mostrou o 
potencial de festas como essa 
para abrir espaço de encontro e 
lazer para os jornalistas. A orga-
nização do evento também nos 
deu uma experiência importan-
te. Novas festas virão”, garante 
Paulo Zocchi, presidente do Sin-
dicato.

Dirigentes do Sindicato dos 
Jornalistas Profi ssionais no 
Estado de São Paulo (SJSP) 
acompanharam de perto os tra-
balhadores e trabalhadoras da 
comunicação na cobertura das 
mobilizações em torno do ex-
-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, que teve a prisão política 
decretada pelo juiz Sergio Moro 
em 5 de abril. 

Preocupados em garantir o 
trabalho da imprensa e o livre 
exercício profi ssional, os sindica-
listas atuaram contra as agres-
sões e violência aos jornalistas 
no entorno do Sindicato dos Me-
talúrgicos do ABC, onde o ex-
-presidente permaneceu até se 

entregar à Polícia Federal, no úl-
timo 7 de abril. No período, a en-
tidade também manteve plantão 
de apoio, com canal de denún-
cias pelo Whatsapp e pelo telefo-
ne, além da divulgação de notas 
expressando o repúdio do Sindi-
cato à violência a jornalistas.

Para a direção do SJSP, 
jornalista é trabalhador e não 
pode ser confundido com as 
empresas de comunicação aos 
quais estão vinculados. Além 
disso, o posicionamento histó-
rico da entidade é o de defesa 
intransigente da democracia, 
com garantia das liberdades de 
imprensa, de expressão e exer-
cício profi ssional. 

Sonia Mele

Jornalistas comemoram seu dia ao som de brasilidades, soul e grooves

Sindicato combate censura e violência a jornalistas
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PLURALIDADE

Por Comissão de Jornalistas pela
Igualdade Racial - Cojira*

TV Record resiste em cumprir
direito de resposta às religiões

de matriz africana

A Cojira-SP  tem acom-
panhado de perto o proble-
ma enfrentado pelas religi-
ões de matriz africana frente 
à invisibilidade e a visibilida-
de desrespeitosa  nas rela-
ções com a grande mídia no 
Brasil.  Por isso, participa da 
mobilização de apoio à audi-
ência que ocorre neste 5 de 
abril, às 14 horas, no Tribu-
nal Regional Federal de São 
Paulo. Nesta data será julga-
do o recurso solicitado pela 
Record TV, que não aceita 
a sentença que  a obriga a 
conceder 16 horas de direito 
de resposta às religiões afro-
-brasileiras, por ofensas  con-
tra os cultos e os seguidores 
de Umbanda e Candomblé, 
que foram veiculados na pro-
gramação da emissora e da 
extinta Rede Mulher.

O processo, que tramita 
na justiça desde 2005, é mo-
vido pelo Centro de Estudos 
das Relações de Trabalho 
e Desigualdades (CEERT) 
e pelo Instituto Nacional da 
Tradição e Cultura Afro-Bra-
sileira (INTERCAB), basea-
do em conteúdos veiculados 
no programa “Mistérios” e no 
quadro “Sessão de Descar-
rego”, que usavam termos 
pejorativos para se referir às 
religiões de matriz africana 
como “encosto”, “demônios”, 
“espíritos do mal”,” bruxaria” 
e “feitiçaria”, além da palavra 
“macumba” em contexto ina-
dequado.

A sustentação será feita 
pelos advogados Hédio Silva 
Júnior, Antonio Basílio Filho 
e Jader Freire Macedo Jr. 
“Contamos com o poder de 

mobilização dos povos de 
matriz africana. A expectati-
va é que os juízes neguem 
este recurso e que a TV Re-
cord cumpra defi nitivamente 
a determinação que espera-
mos há 13 anos”, disse Dr. 
Hédio, lembrando que, de 
acordo com a Constituição, 
o direto de resposta, no caso 
da TV ou rádio, assegura 
que a parte ofendida terá es-
paço com a mesma duração 
da matéria original.

No Brasil é crescente o 
número de programas de 
cunho religioso, principal-
mente do segmento católico 
e evangélico, destacando-se 
o neopentecostal. Em 2013, 
o Observatório Brasileiro do 
Cinema e do Audiovisual 
(OCA) divulgou que o gêne-
ro religioso foi o responsável 
por 13,55% do tempo médio 
das grades das dez redes de 
TV analisadas, com desta-
que para a Rede TV! que de-
dicou 38,08% ao gênero reli-
gioso; a Rede CNT 36,67%; 
a Rede Record 23,33%; a 
BAND 17%; a TV Gazeta 
15,71% e a Rede Globo com  
apenas 0,84. O SBT foi a 
única TV que não apareceu 
no informe. Em nenhuma 
destas emissoras há progra-
mas dedicados às religiões 
de matriz africana. 

A coluna visa tratar de 
questões raciais, de gênero 
e de identidade no jornalis-
mo. Mande sua sugestão 
para unidade@sjsp.org.br. 

 

Para garantir seus direitos, 
sindicalize-se!

Em meio à conjuntura de 
ampla retirada de direitos com 
a “reforma” trabalhista, o pa-
pel do Sindicato dos Jornalis-
tas continua fundamental para 
defesa da categoria, para 
manter e ampliar conquistas. 
Porém, o momento também 
é decisivo para a sustentação 
fi nanceira da entidade e, por 
isso, além da campanha de 
doação de um dia de traba-
lho (leia mais na página 8), a 
sindicalização continua priori-
tária.

A atuação do Sindicato é 
essencial para a negociação 
das campanhas salariais, para 

defesa dos jornalistas nos lo-
cais de trabalho, contra as de-
missões coletivas e outras for-
mas de precarização, como 
os atrasos salariais que vêm 
ocorrendo em algumas em-
presas de comunicação. Além 
de fortalecer a luta sindical e a 
organização dos jornalistas, a 
sindicalização também garan-
te a defesa especializada dos 
profi ssionais, que ainda con-
tam com convênios e parce-
rias que benefi ciam o próprio 
jornalista e seus dependen-
tes. Acesse o site do Sindicato 
e faça sua sindicalização pela 
internet: www.sjsp.org.br 

*Com colaboração de
Claudia Alexandre. 
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José Hamilton Ribeiro:
“O jornalista pertence a uma tribo.
O Sindicato é a marca dessa tribo”.

O repórter José Hamilton Ri-
beiro, 83 anos de idade e mais de 
60 de carreira, é história viva do 
jornalismo brasileiro. Seja na co-
bertura de guerra ou na vida do ho-
mem do campo, é o jornalista mais 
premiado do país, ganhador, entre 
outros, de sete prêmios Esso. Ele 
começou na Rádio Bandeirantes, 
na década de 1950, percorreu 
o Brasil e o mundo trabalhando 
em redações como da Folha de 
S.Paulo, da Realidade, da Quatro 
Rodas e da Rede Globo, onde há 
36 anos é repórter do Globo Ru-
ral. A extensa biografi a de Zé Ha-
milton é compartilhada em versão 
editada nesta entrevista da série 
com os profi ssionais que fazem a 
história dos 80 anos do Sindicato. 
A versão completa do bate-papo, 
com mais fotos e vídeos, está no 
www.sjsp.org.br.

Há exatamente 60 anos, em 
março de 1968, você estava na 
guerra do Vietnã numa cober-
tura jornalística que marca sua 
vida. Como era ser repórter na-
quele período? 

Com a possibilidade dos Esta-
dos Unidos serem derrotados mili-
tarmente, o Vietnã passou a ser a 
maior notícia daquele tempo, onde 
se dizia que tinha a maior quantida-
de de furo de reportagem por me-
tro quadrado da história. Eu traba-
lhava na revista Realidade, tinha 
32 anos quando fui fazer a cober-
tura da guerra e trabalhei com um 
repórter fotográfi co contratado no 
Vietnã, o japonês Keisaburo Shi-
mamoto, que se tornou um grande 
amigo. Foi a pessoa que fi cou do 
meu lado o tempo todo no hospital. 
Ele desenvolveu certo sentimento 
de culpa com o acidente, pois eu 
deveria ter voltado para Saigon, e 
o fotógrafo tinha pedido para fi car-
mos mais um dia no front porque 
ele ainda não tinha a foto de capa. 
Foi nesse um dia a mais que teve o 
episódio da explosão da mina ter-
restre em que perdi a parte inferior 
da perna esquerda. Mantivemos 
contato após o acidente e, quando 
fui editor-chefe da Realidade, con-

videi o fotógrafo para passar uma 
temporada no Brasil. Ele aceitou e 
viria assim que terminasse um tra-
balho para uma revista japonesa. 
Era 1971, ele estava no Laos, com 
um general sul-vietnamita num he-
licóptero que foi atingido por uma 
bomba e explodiu no ar. A família 
não tinha nada dele, a não ser o 
que o tinha fi cado no hotel. Anos 
mais tarde, encontraram um peda-
ço do colete com a placa de metal 
e o nome dele, e entregaram aos 
familiares para o sepultamento. 

Você é sindicalizado desde 
1957 e sempre esteve engaja-
do com as atividades do SJSP. 
Qual a importância de ser sindi-
calizado?

O jornalista pertence a uma 
tribo e o Sindicato é a marca des-
sa tribo porque o jornalista é mui-
to mais ligado ao jornalismo e ao 
Sindicato do que à empresa para 
a qual ele trabalha. A empresa 
pode mudar, mas o Sindicato não, 
ele é um só. Cheguei ao Sindicato 
logo que comecei a trabalhar em 
jornal, aos 20 anos de idade na 
década de 1950, e vi o Sindicato 
funcionando ainda com pessoas 
que participaram da fundação, 
em 1937. Outra coisa que gos-
to no Sindicato é que observei o 

avanço da mulher na profi ssão. 
Quando o SJSP foi formado há 
80 anos, reuniu cerca de 300 
pessoas associadas e só três 
eram mulheres, uma porcenta-
gem insignifi cante. 

Quando foi diretor do SJSP 
na gestão do Audálio Dantas 
(1975-1978) e do Antonio Car-
los Fon (1990-1993), como era 
colaborar, fechar o Unidade e 
lidar com os diferentes pensa-
mentos dos vários colabora-
dores? 

O Audálio transformou o 
Unidade em mensal, e o pró-
prio Audálio se dedicava ao 
jornal com outros diretores que 
eram jornalistas muito bons, a 
publicação teve uma fase ótima 
nessa gestão. Quando fui vice-
-presidente na direção do Fon, 
ele me passou o Unidade e fi ze-
mos um jornal sem patrão porque 
patrão de jornalista nós não se-
ríamos. Contávamos com vários 
colaboradores, com colunas fi xas 
e a colaboração de nomes como 
o Raimundo Pereira, Narciso Ka-
lili, Mino Carta, Boris Casoy. Eram 
cabeças variadas, mas a carac-
terística principal era de fazer 
um jornal em que não fôssemos 
patrão de jornalista. Depois o Sin-

dicato entrou numa crise fi nancei-
ra muito grande que desarticulou 
todo o esquema que amparava o 
jornal. As diretorias que se sucede-
ram tiveram que enfrentar uma re-
alidade bem mais negativa do que 
diretorias anteriores que podiam 
bancar o custo do jornal sem agra-
var outras obrigações do Sindicato.  

Como você, que viveu e tra-
balhou durante a ditadura, ava-
lia o cenário do Brasil hoje?  

O país vive uma crise profunda 
de representatividade do governo, 
e uma crise política, social e eco-
nômica. É um momento difícil e 
os sinais de que pode melhorar 
estão tardando, o que gera uma 
intranquilidade. É uma crise gran-
de e espero que nesse embate 
político de várias correntes, cores 
e bandeiras, que o Brasil saia mais 
fortalecido, que saiba, sobretudo, 
manter a democracia, o pluriparti-
darismo, a liberdade de imprensa, 
os direitos civis, os direitos huma-
nos, um país que volte a nos dar 
orgulho de ser brasileiro. 

E quanto à cobertura da mí-
dia nessa conjuntura? 

A imprensa escrita vive a 
maior crise da sua história, uma 
crise que põe em dúvida até sua 
sobrevivência. O que a imprensa 
escrita tem feito é até surpreen-
dente diante da crise que assola 
seu próprio quintal. A TV não é um 
veículo jornalístico, é de entrete-
nimento. O telejornalismo as em-
presas fazem porque é obrigação 
para cumprir a lei da concessão de 
TV, fora uma ou outra exceção. A 
Globo trabalha profi ssionalmente, 
faz um jornalismo que acredito ser 
profi ssional, exigente, transparen-
te, mas muita gente acha que não, 
que não é bem assim. O país está 
em crise, a imprensa e o trabalho 
jornalístico estão em crise ainda 
maior para cobertura dos fatos 
da vida no Brasil nos dias de hoje. 
Como o chinês diz que a crise é 
uma hora de oportunidade, quem 
sabe a gente saia dela numa situ-
ação melhor? 

Flaviana Serafi m/SJSP

Sindicalizado há 61 anos, Hamilton é o jornalista mais premiado do Brasil
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Manifestantes na 
Av. Paulista, em 

São Paulo, no Dia 
Internacional

da Mulher.

Mulheres na
Jornada de Lutas 

em Defesa da
Democracia no 
8 de março, na 
capital paulista.

Ato em memória 
a Marielle Franco 
no vão livre do 
Masp, na cidade 
de São Paulo.

Crédito: Fernando Frazão/ABr

Crédito: Roberto Parizotti

Passeata em 
homenagem a 
Marielle Franco 
em 20 de março, 
centro do Rio. 

Crédito: Jordana Mercado

Crédito: Roberto Parizotti 

Somos tod@s Marielle! 
Em 2018, o mês de março foi marcado pelo Dia Internacional da Mulher e pela morte da socióloga Marielle Franco (Psol), 38 anos, assas-

sinada no dia 14 do mesmo mês por tiros que também levaram à morte o motorista Anderson Pedro Gomes. Mulher negra, mãe, feminista, 
militante LGBT e dos direitos humanos, Marielle foi a quinta vereadora mais votada da capital fl uminense nas eleições de 2016. Presidia a Co-
missão da Mulher da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, tinha toda uma vida pela frente, mas sua trajetória foi tristemente interrompida pela 
barbárie dos covardes. Nestas imagens em memória de Marielle, prestamos nossa homenagem à vereadora e também às tantas guerreiras 
que continuam sua luta diária no país do feminicídio, no Brasil do golpe à democracia. Somos todas e todos Marielle Franco!


